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LIGAÇÃO NÃO
PODE CAIR

NOSSA OPINIÃO
CPI da Assembleia Legislativa

exige investimento de operadoras
para evitar os constantes caladões
na telefonia celular no Estado

A s exigências do relatório final
da CPI da Telefonia criada na
Assembleia Legislativa são
passos importantes na defesa
do consumidor. Visam a mini-
mizar os “caladões”, abuso le-

sivo e transtornante que se tornou frequente.
Um plano de expansão de cobertura ou, se for

o caso, uma ação civil pública determinarão às
operadoras de telefonia móvel que operam no
Espírito Santo a instalação obrigatória de no-
vas antenas, visando a evitar os caladões.

Investimentos não anunciados estão sendo
exigidos pela sociedade por meio do Legisla-
tivo que a representa. A Comissão Parlamentar
de Inquérito objetiva a implantação de regras
mais severas no atendimento ao público de te-
lefonia. Uma das propostas é impedir a venda
delinhasquandonãohouvercoberturaquega-
ranta funcionamento desejável, sem proble-
mas de interrupção.

Investigações feitas pela Assembleia consta-
taramaexistênciade1,3milantenasnoEstado
equeessenúmeroéinsuficienteparaatendera
contento às 4,5 milhões de linhas habilitadas.
“São 3,4 mil usuários por antena. É muito pou-
co. Todas as operadoras reconhecem a neces-
sidade de aumentar os investimentos. Mas, pa-
ra camuflar a culpa, elas afirmam que as pre-
feiturascolocamdificuldadesparaainstalação
deestações.Issonãoéaverdade,sóquatromu-
nicípios têm leis sobre o assunto”, afirma o re-
lator da CPI, deputado Paulo Roberto.

As providências cobradas pelo Legislativo de-
vem ter execução acompanhada pelo Ministé-
rioPúblicodoEstado,comapoiodaDefensoria
Pública e do Procon Estadual – que, inclusive,
criaráumacâmaradeconciliaçãoparaatender
especialmente à telefonia móvel. Isso dá ideia
da dimensão do problema.

No início de março, deverão ser definidas jun-
to à Agência Nacional de Telecomunicações
(Anatel)asprimeirasaçõesvisandoamelhorar
a qualidade no serviço de celular. É uma ne-
cessidade da vida atual, mas, obviamente, tem
que funcionar.

EU DIGO QUE...

“Se ele estivesse
errado, eu
mesmo ia querer
que pagasse”
—
Jair Romão de
Souza
Pai de ator global
Vinícius Romão de
Souza, que foi preso
acusado de roubo

“Talvez não
devesse ter
usado a palavra
imbecil”
—
Marcos Teixeira
Assessor da
Portuguesa se
referindo à troca de
ofensas em perfil de
rede social que critica
o rebaixamento do
time para a série B

Metrópole
estendida

Isabella Batalha Muniz
É doutora em Arquitetura e Urbanismo

Fundão é um dos municípios que vêm sofrendo
periferização resultante da “expulsão branca”,
com grande percentual de bolsões de pobreza

Não há dúvida de que a parceria entre
transporte coletivo, sistema viário e o
mercado imobiliário continuará determi-
nando por muito tempo a forma de ocu-
pação das cidades. Se no passado eram as
linhas de trens que viabilizavam a pro-
dução e determinavam a expansão das
cidades, hoje é o mercado imobiliário
quem determina as novas aglomerações
urbanas. A constituição de estoques de
terras, a transformação de solo rural em
urbano, com mudanças na legislação de
uso do solo que viabilizem a utilização de
terrenos até então fora de mercado, ma-
ximiza a dinâmica do setor imobiliário.

Fazendo um rápido resgate da urba-
nização da metrópole capixaba nos úl-
timos anos, observamos a ocorrência dos
dois processos simultaneamente: em ge-
ral, o centro urbano se transforma por
densificação, ao passo que, próximo ao
litoral, sempre em expansão linear, vai
ocorrendo a incorporação de novas áreas,
por meio do crescimento por extensão.

Este processo caracteriza-se pela incor-
poração de áreas de uso não urbano pelo uso
urbano, direcionadas muitas vezes pelos
próprios Planos Diretores Municipais com
alterações no perímetro urbano, mudanças
no zoneamento com flexibilização do ga-

barito das edificações e hierarquia das vias.
Frequentemente ocorrem em municípios

urbanos litorâneos, tais como Vila Velha e
Guarapari, Serra, Aracruz e outros. Há
uma nítida mudança no direcionamento
dos investimentos imobiliários em alguns
municípios com a atualização recente dos
seus Planos Diretores, que agora permitem
maior densidade de ocupação ao longo das
rodovias. A urbanização ocorre em mão
dupla, frequentemente deriva dos próprios
empreendimentos lançados em áreas des-
providas de infraestrutura.

Este processo simultâneo de fragmen-
tação em manchas descontínuas deman-
da do poder público um alto custo para
reconexão dessas áreas com investimentos
em infraestruturas de suporte para fins de
mobilidade. Cria-se assim um círculo vi-
cioso que favorece a periferização, con-
siderando que a população de baixa renda
fica excluída do mercado formal e tam-
bém o crescimento desarticulado das re-
des urbanas consolidadas.

Dentre os municípios da região me-
tropolitana, Fundão é um dos que vem
sofrendo periferização resultante da “ex-
pulsão branca” com grande percentual de
bolsões de pobreza, as denominadas Zo-
nas Especiais de Interesse Sociais, lo-
calizadas próximas ao litoral. Esta si-
tuação de expansão caracterizada pela
dispersão e fragmentação da malha ur-
bana é generalizada em todo o país,
citando também o caso emblemático da
metrópole de Campinas onde a população
percorre diariamente longas distâncias
entre centros consolidados e estendidos.
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Será pedida CPI
para apurar
irregularidade
na Rádio ES

Ao que apurou a nossa
reportagem, logo sejam
reiniciados os trabalhos
legislativos estaduais, será
solicitada a instalação de
uma Comissão
Parlamentar de Inquérito
para apurar possíveis
irregularidades que
estariam ocorrendo na
Rádio Espírito Santo. Nos
círculos parlamentares
corre a denúncia de que
existira na emissora oficial
uma folha de pagamento
fantasma, causando
enorme prejuízo ao Erário
Público Estadual.
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